
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, confirmou a óptica adotada 

quando do implemento da medida acauteladora e julgou procedente o pedido para 

declarar a inconstitucionalidade do inciso I do § 1º do artigo 249-A da 

Constituição do Estado do Ceará, na redação dada pela Emenda de nº 71/2011, 

e, por arrastamento, do artigo 1º do Decreto estadual nº 30.483/2011, nos 

termos do voto do Relator. Os Ministros Edson Fachin, Luiz Fux (Presidente) 

e Ricardo Lewandowski acompanharam o Relator com ressalvas. Plenário, Sessão 

Virtual de 11.12.2020 a 18.12.2020. 


